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Ecom Energia Holding S.A. CNPJ/ME nº 12.136.137/0001-57
Demonstrações contábeis individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Expressos em Milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma)

Relatório da Administração
Submetemos à apreciação de nossos Acionistas as demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes. Visão geral: Somos uma 
Companhia multinacional de energia, com escritórios no Brasil e no Chile, além de parcerias firmadas na Europa, Ásia e Estados 
Unidos. Oferecemos soluções em comercialização, gestão e geração distribuída de energia, comercialização de gás e extração 
e comercialização de petróleo. Nos últimos anos nos consolidamos entre as maiores comercializadoras e gestoras de energia 
do país. Comentário da Administração: Iniciamos o ano de 2021 com expectativas positivas para os negócios. No Brasil a 
economia mostrava sinais de otimismo e os especialistas previam crescimento de 3,5% no PIB do país. Em âmbito global, 
o relatório divulgado pelo FMI também indicava crescimento econômico mundial de 6%. No entanto, o cenário mudou, pois 
se manteve a necessidade de isolamento social causada pela pandemia (COVID-19) e diante deste cenário desafiador, a 
Companhia permaneceu com seu posicionamento, priorizando a saúde e a integridade dos colaboradores e a continuidade dos 

negócios. Setor de Energia: No setor de energia aguarda-se a votação do PL 414/2021, que dá tratativas para as reformas 
do setor, em que se destaca a proposta de abertura de mercado, que deve aumentar gradativamente o acesso do consumidor 
cativo de menor porte ao mercado livre de energia, apresentando cronograma para participação inclusive do consumidor em 
baixa tensão. Adicionalmente, as mudanças também estão objetivando o incentivo ao uso de novas tecnologias, novos modelos 
de negócios, inserção da microgeração distribuída, redes inteligentes, expansão das energias renováveis, entre outras. A partir 
de janeiro de 2022, conforme a Portaria nº 465/2019 do Ministério de Minas e Energia, a demanda mínima exigida para consumo 
de energia convencional reduziu para 1.000 kW, ante os 1.500 kW em 2021. Em 2023, os consumidores com demanda mínima 
de 500kW deixam de ter a obrigação de consumir energia de fontes renováveis e passam a ter a possibilidade de contratar 
energia convencional, permitindo maior competição no mercado livre de energia. A abertura total do mercado livre está prevista 
para a partir de 2024.  Setor de Petróleo e Gás: Nossa subsidiária Petrom Produção de Petróleo e Gás Ltda, detentora de 50% 
do Campo de Rabo Branco, da qual faz parte a concessão BT-SEAL-13, que está localizado ao sul do campo de Cosmópolis, 

na bacia de Sergipe-Alagoas, no estado de Sergipe. Foi autorizada pela Agência Nacional de Petróleo – ANP em outubro de 
2021 a aquisição dos 50% pertencentes a Petrobras S.A. e a partir desta data a Petrom passou a ser dona de 100% da con-
cessão do Campo. Em abril de 2021, o novo marco regulatório de gás natural, Lei 14.134, foi sancionado pelo Presidente da 
República. O marco regulatório prevê, entre outras medidas, a não concentração do mercado, não permitindo que uma mesma 
empresa possa atuar em todas as fases do setor (da exploração e produção até distribuição). Considerações Finais: Apesar 
das incertezas decorrentes da pandemia e da velocidade de recuperação da economia do nosso principal mercado, acreditamos 
na manutenção de uma agenda positiva nos setores de energia e de gás. Por isso, continuamos atuando com foco no constante 
aprimoramento da nossa eficiência operacional, na melhoria dos nossos processos e na qualidade do atendimento ao nossos 
de clientes, investindo em qualificação e desenvolvimento da nossa equipe. Agradecemos o comprometimento e empenho dos 
nossos colaboradores na busca dos resultados alcançados. Também reconhecemos e valorizamos a confiança e a parceria por 
parte dos nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços. São Paulo, 09 de maio de 2022.

 Controladora Consolidado
Ativo Nota explic. 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20
Circulante  6.653 3.912 105.337 185.066
Caixa e equivalentes de caixa 6 368 1.410 14.775 13.676
Contas a receber 7 - - 43.700 84.340
Tributos a recuperar 8 121 316 3.229 6.305
Valor justo dos contratos de energia 26 - - 39.232 76.695
Partes relacionadas 16 4.116 - 360 -
Outras contas a receber  2.048 2.186 4.041 4.050
Não circulante  33.314 35.976 30.068 24.280
Realizável a longo prazo  - - 33.639 12.083
Valor justo dos contratos de energia 26 - - 29.472 8.034
Depositos judiciais 17 - - 4.167 4.022
Partes relacionadas 16 - - - 27
Investimentos 10 33.314 35.976 1.856 1.856
Imobilizado 11 - - 6.561 6.303
Intangível 12 - - 17.892 9.825
Direito de uso 13 - - 3.759 6.296
Total do ativo  39.967 39.888 169.044 221.429

Demonstrações do resultado
 Controladora Consolidado
 Nota explicativa 2021 2020 2021 2020
Receita operacional líquida 21 - - 731.353 706.100
Custos 22 - - (677.135) (649.097)
Resultado do valor justo de contratos de energia 26 - - (8.309) (5.909)
Lucro bruto  - - 45.909 51.094
Despesas
Despesas administrativas e gerais 23 (71) (231) (30.482) (34.395)
Outras receitas/(despesas operacionais)  - - (2.365) 244
Resultado da equivalência patrimonial 10.b 13.307 14.882 2.326 -
Perdas de investimento/ (distribuição desproporcional)  (851) (7.241) (834) (7.241)
Resultado antes do resultado financeiro líquido e impostos  12.385 7.410 14.554 9.702
Receitas financeiras 24 284 178 1.549 1.129
Despesas financeiras 24 (173) (70) (3.192) (1.074)
Resultado antes do IR e CS  12.496 7.518 12.911 9.757
IR e CS - corrente 9.a - - (2.261) (3.204)
IR e CS - diferido 9.b - - 1.648 1.396
Resultado antes da participação dos não controladores  12.496 7.518 12.298 7.949
Atribuível a:
Controladores  - - 12.496 7.518
Não controladores  - - (198) 431
Lucro líquido do exercício  12.496 7.518 12.298 7.949

Demonstrações do resultado abrangente
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Lucro líquido do exercício 12.496 7.518 12.298 7.949
Resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício 12.496 7.518 12.298 7.949
Atribuível a
Controladores - - 12.496 7.518
Não controladores - - (198) 431
 12.496 7.518 12.298 7.949

Demonstrações dos fluxos de caixa
 Controladora Consolidado
 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e da CS 12.496 7.518 12.911 9.757
Ajustes que não afetam o caixa
Depreciações e amortizações - - 3.814 4.656
Resultado equivalência patrimonial (13.307) (14.882) 2.326 -
Ganho (Perda) com distribuição
 desproporcional de lucros 851 7.241 834 7.241
Outros ativos, cisão - - - (1.276)
Variação cambial - (161) - -
Provisão para liquidação de devedores duvidosos - - - 143
Provisão para participação dos lucros - - 1.002 (876)
Provisão para contingências - - (3.865) (222)
Transação de capital (2.516) - (2.516)
Baixa do imobilizado e intangível - - 9.018 725
Resultado do valor justo de contratos de energia - - 8.309 5.910
Aumento líquido/(redução) em ativos
Contas a receber - - 40.640 113.372
Tributos a recuperar 195 (246) 3.076 1.939
Depositos judiciais - - (145) -
Partes relacionadas (4.116) - (333) -
Outras contas a receber (2.066) (2.171) (2.195) (1.715)
Aumento líquido/(redução) em passivos
Fornecedores (12) (8) (40.018) (118.325)
Adiantamento de clientes - - (6.552) -
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias (346) 348 (3.401) 743
Partes relacionadas - - 5.239 -
Outras contas a pagar (1.103) 1.104 (1.002) 7.756
 (9.924) (1.257) 27.142 29.828
IR e CS recolhidos - - (2.543) (3.204)
Caixa líquido (utilizado nas)/gerado
 pelas atividades operacionais (9.924) (1.257) 24.599 26.624
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumento/(redução) de investimento
 e venda de quotas de participação 15.117 (126) (3.160) (1.763)
Caixa líquido, cisão - - - (6.008)
Recebimentos de dividendos 2.204 15.989 2.204 -
Juros sobre capital próprio das investidas - 1.639 - -
Adições de imobilizado e intangível - - (18.620) (3.994)
Caixa líquido gerado pelas/(utilizado nas)
 atividades de investimentos 17.321 17.502 (19.576) (11.765)
Das atividades de financiamentos
Ingresso de empréstimos - - 14.286 2.440
Partes relacionadas - - - 4.441
Não controlador - - (260) (1.963)
Dividendos distribuidos (8.439) (13.540) (8.439) (13.540)
Juros sobre capital próprio - (1.300) - (1.300)
Pagamentos de empréstimos e financiamentos - - (9.511) (3.676)
Caixa líquido utilizado nas atividades
 de financiamentos (8.439) (14.840) (3.924) (13.598)
Aumento líquido/(redução) de
 caixa e equivalentes de caixa (1.042) 1.405 1.099 1.260
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício 1.410 5 13.676 12.416
Caixa e equiv. de caixa no final do exercício 368 1.410 14.775 13.676
Aumento líquido/(redução) de
 caixa e equivalentes de caixa (1.042) 1.405 1.099 1.260

Notas explicativas
1. Contexto operacional: A Ecom Energia Holding S.A. (“Companhia” ou “Grupo 
Ecom Energia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, constituída em 02 
de junho de 2010, com o objetivo principal da participação em outras sociedades, 
nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia, acionista ou quotista, localiza-
da em novo escritório na Rua das Olimpíadas, nº 205 - 16 andar, Vila Olímpia, São 
Paulo - SP. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas, abrangem 
a Companhia e suas subsidiárias (conjuntamente referidas como ‘Grupo’ e indi-
vidualmente como ‘entidades do Grupo’). O Grupo Ecom Energia, está envolvido 
na comercialização de energia elétrica, petróleo, gás natural e outros hidrocar-
bonetos. 2. Relação de entidades controladas e não controladas: Em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020, a Companhia possuía participação direta e indireta 
nas seguintes empresas controladas:
 Participação
 acionária (%)
Investidas Participação Pais 2021 2020
Ecom Energia Ltda. Direta - Controlada Brasil 87,94 87,92
Ecom Comercializadora
 de Gás Ltda. Direta - Controlada Brasil 97,06 97,69
Ecom Corretora e Gestora
 de Energia Ltda. Direta - Controlada Brasil 97,92 97,92
Ecom Comercio Varejista
 de Energia Ltda. Direta - Controlada Brasil 99,00 -
Ecom Energias Renováveis Ltda. Direta - Controlada Brasil 98,00 98,00
BBCE Balcão Brasileiro de Comer-
 cialização de Energia S.A.  Direta - Sem controle Brasil 3,33 5,00
Ecom Energia Chile SpA Direta - Controlada Chile - 100,00
Ecom Holding OIL Ltda. Direta - Controlada Brasil 99,99 99,99
Petrom Produção de Petróleo
 & Gás Ltda. Indireta - Controlada Brasil 85,00 84,99
As principais operações de cada uma dessas empresas podem ser assim resumi-
das: • Ecom Energia Ltda: Constituída em 06 de setembro de 2002, adquirida 
pela Companhia em 30 de abril de 2011, tendo por objeto social a comercialização 
de energia e intermediação de compra e venda de energia a terceiros, localizada 
na Rua das Olimpíadas, nº 205 - 16 andar, Vila Olímpia, São Paulo - SP. • Ecom 
Comercializadora de Gás Ltda.: Constituída em 23 de julho de 2009, adquirida 
pela Companhia em 30 de abril de 2011, tendo por objeto social a comercialização 
de gás natural e/ou biogás, consultoria, assessoria e serviços de gestão de con-
tratos de compra e venda de combustíveis sólidos, líquidos e gasosos, localizada 
na Rua das Olimpíadas, nº 205 - 16 andar, Vila Olímpia, São Paulo - SP. • Ecom 
Corretora e Gestora de Energia Ltda.: Constituída em 23 de setembro de 2004, 
adquirida pela Companhia em 30 de abril de 2011, tendo por objeto social a pres-
tação de serviços de intermediação e assessoria a terceiros na compra e venda 
de energia elétrica, gestão e administração de contratos em geral, comercializa-
ção de energia elétrica no mercado livre e corretagem na compra e venda de 
energia elétrica, localizada na Rua das Olimpíadas, nº 205 - 16 andar, Vila Olím-
pia, São Paulo - SP. • BBCE Balcão Brasileiro de Comercialização de Energia 
S.A.: Constituída em 13 de junho de 2011, tendo parte de suas ações adquiridas 
pela controlada Ecom Energia Ltda. em 23 de novembro de 2011, tendo por obje-
tivo social a execução das atividades de desenvolvimento, administração, dispo-
nibilização, exploração e manutenção de sistema eletrônico ou ambiente para a 
prestação de serviços na comercialização e na formalização de contratos de 
compra e venda de energia elétrica, localizada na Avenida São Gabriel, 477, 2° 
andar, Itaim Bibi, São Paulo - SP. • Ecom Energia Chile SPA: Constituída em 06 
de fevereiro de 2015, tendo por objeto social a prestação de serviços de interme-
diação e assessoria a terceiros na compra e venda de energia elétrica, gestão e 
administração de contratos em geral, comercialização de energia elétrica no 
mercado livre e corretagem na compra e venda de energia elétrica, localizada na 
BUCAREST 150 OF 901- Providencia Santiago do Chile. Em 17 de novembro de 
2021, a Empresa foi vendida para Ecom Holding SPA. • Ecom Geração Distribuí-
da Ltda.: Constituída em 11 de agosto de 2017, tendo por objeto social a presta-
ção de serviços de manutenção e reparação de usina produtora de energia elétri-
ca, incluindo geradores, transformadores e motores elétricos; coordenação e 
controle da operação de geração de energia elétrica; medição de geração e 
consumo de energia elétrica; prestação de serviços de engenharia; prestação de 
serviços em geral; locação e arrendamento de bens móveis e a locação de bens 
e equipamentos relacionados aos serviços prestados pela sociedade, localizada 
Rua das Olimpíadas, nº 205 - 16 andar, Vila Olímpia, São Paulo - SP. Em 17 de 
novembro de 2021, a Empresa instituiu a alteração para mudança de denomina-
ção social para Ecom Energias Renováveis Ltda. • Ecom Holding Oil Ltda.: 
Constituída em 14 de novembro de 2018, tendo por objeto social a participação no 
capital social de outras sociedades, na qualidade de acionista ou quotista, locali-
zada na Avenida República do Chile, 330, 14º andar, sala 1401, Rio de Janeiro - 
RJ. • Petrom Produção de Petróleo & Gás Ltda.: Constituída em 23 de janeiro 
de 2019, tendo por objeto social a pesquisa, exploração, desenvolvimento, produ-
ção e lavra de jazidas de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos; a distri-
buição e a comercialização de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos; e a 
participação em outras sociedades, na qualidade de acionista ou quotista, locali-
zada na Praça Quinze de Novembro, 20, sala 502, parte, Centro, Rio de Janeiro 
- RJ. • Ecom Comercializadora Varejista de Energia Ltda.: Constituída em 14 
de maio de 2021, tendo por objeto social a comercialização varejista de energia 
elétrica e a intermediação de compra e venda de energia a terceiros, localizada 
na Rua das Olimpíadas, nº 205 - 16 andar, Vila Olímpia, São Paulo - SP. 3. Base 
de preparação: 3.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contá-
beis da Companhia, individuais e consolidadas, foram elaboradas e estão apre-
sentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A 
emissão das demonstrações contábeis individuais e consolidadas foi autorizada 
pela Administração em 09 de maio de 2022. Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo evidencia-
das, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 3.2. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas são apresentadas em Reais, sendo a moeda funcional 
da Empresa. Todas as informações financeiras divulgadas nas demonstrações 
contábeis apresentadas em Reais, foram arredondadas para o milhar mais próxi-
mo, exceto quando indicado de outra forma. 3.3. Uso de estimativas e julga-
mentos: (i) Julgamento: As informações sobre julgamentos realizados na apli-
cação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reco-
nhecidos nas demonstrações contábeis estão incluídas nas seguintes notas ex-
plicativas: • Nota Explicativa n° 7 - Provisão de estimativa para credores de liqui-
dação duvidosa para consumidores, concessionárias e permissionárias (quando 
aplicável); • Nota Explicativa n°17 - Reconhecimento e mensuração de provi-
sões e contingências; principais premissas sobre a probabilidade e magnitude 
das saídas de recursos. • Nota Explicativa n° 25 - Estimativa de valor justo dos 
instrumentos financeiros (Contratos de Energia). 3.4. Base de mensuração: As 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base 
no custo histórico, exceto os instrumentos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado. 4. Principais políticas contábeis: As demonstra-
ções contábeis consolidadas foram preparadas em conformidade com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil. 4.1. Base de consolidação: As demonstra-
ções contábeis consolidadas foram preparadas em conformidade com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e compreenderam a Companhia e as empresas 
controladas, com participação direta, mencionadas na Nota Explicativa nº 2. Os 
exercícios sociais de 2021 e 2020, das controladas incluídas na consolidação são 
coincidentes com os da controladora e as práticas e políticas contábeis foram 
aplicadas de maneira uniforme nas empresas consolidadas e são consistentes 
com aquelas utilizadas no exercício anterior. Todos os saldos e transações entre 
as partes foram eliminados na consolidação. As transações entre a controladora 
e as empresas controladas são realizadas em condições e preços estabelecidos 
entre as partes. (i) Controladas: O Grupo controla uma entidade quando está 
exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvi-
mento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu 
poder sobre a entidade. As demonstrações contábeis de controladas são incluí-
das nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que o contro-
le se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações 
contábeis individuais da controladora as informações contábeis de controladas, 
são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. (ii) Investi-
mentos em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimo-
nial: Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método 
da equivalência patrimonial compreendem suas participações em coligadas. (iii) 
Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e 
quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragru-
po, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investi-
das registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimen-
to na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não realiza-
das são eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não rea-
lizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redu-
ção ao valor recuperável. As transações entre a controladora e as empresas 
controladas são realizadas em condições estabelecidas entre as partes (vide 
Nota Explicativa nº 16). A participação dos acionistas não controladores, das 
empresas consolidadas integralmente, é destacada nas demonstrações do resul-
tado do exercício do resultado abrangente das demonstrações do valor adiciona-
do e na mutação do patrimônio líquido consolidados. A Companhia mensura 
qualquer participação de não-controladores inicialmente pela participação pro-
porcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição. 
Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária que não resultem em 
perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. 4.2. 
Apuração de resultados: (i) Receitas venda de energia: A receita operacional 
é reconhecida quando: (i) os riscos e benefícios mais significativos forem transfe-
ridos para o comprador, (ii) for provável que benefícios econômico-financeiros 
fluirão para a Companhia, (iii) os custos associados puderem ser estimados de 
maneira confiável; e (iv) o valor da receita possa ser mensurado de maneira con-
fiável (v) a Companhia reconhece a receita com a prestação de serviços com 
base no estágio de prestação do serviço. A receita é medida líquida de descon-
tos, impostos e encargos sobre vendas. A receita de operações com energia 
elétrica é reconhecida no resultado em função da sua entrega efetiva através do 
registro na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) respeitando 
o regime de competência. O faturamento de energia elétrica para todos os consu-
midores e demais agentes da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica é 
efetuado mensalmente. A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela comercialização de energia no curso normal das ativi-
dades da Companhia.  (ii) Custo do serviço de energia elétrica: Os custos do 
serviço de energia elétrica são reconhecidos e mensurados: (i) em conformidade 
com o regime de competência, apresentados líquidos dos respectivos créditos de 
impostos, quando aplicável; e (ii) com base na associação direta da receita. O 
custo do serviço de energia elétrica refere-se basicamente ao custo da energia 
elétrica comprada para comercialização vinculada à atividade operacional da 
Companhia. (iii) Receitas de serviços prestados: A receita de serviços presta-
dos é reconhecida no resultado em função da sua realização. Uma receita não é 
reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização. (iv) Venda de 
gás: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a rece-
ber pela distribuição de gás no curso normal das atividades da Companhia. A 
receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos descontos. A 
Companhia reconhece a receita quando (i) os riscos e benefícios mais significati-
vos inerentes a propriedade dos bens forem transferidos para o comprador, (ii) for 
provável que benefícios econômico-financeiros fluirão para a Companhia, (iii) os 
custos associados e a possível devolução de mercadorias puderem ser estima-
dos de maneira confiável, (iv) não haja envolvimento contínuo com os bens ven-
didos, e (v) o valor da receita possa ser mensurado de maneira confiável. A 
Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consi-
deração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada cliente. 
(v) Venda de petróleo: A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela venda de petróleo no curso normal das atividades da 
empresa. A receita é apresentada liquida de impostos, devoluções, abatimentos 
e descontos. A empresa reconhece a receita quando: o valor da receita pode ser 
mensurado com segurança; é provável que benefícios econômicos futuros fluam 
para entidade e critérios específicos tenham sido atendidos para cada uma das 
atividades da empresa. (vi)  Receitas e despesas financeiras: As receitas finan-
ceiras abrangem substancialmente receitas de juros sobre aplicações financeiras 
e juros ativos. As despesas financeiras abrangem substancialmente despesas 
bancárias, juros sobre empréstimos e juros sobre capital. As receitas e despesas 
de juros são reconhecidas no resultado, através do método dos juros efetivos. 
4.3. Benefício de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de 
curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal confor-
me o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo mon-
tante que se espera que será pago se o Grupo tem uma obrigação legal ou cons-
trutiva presente de pagar esse montante em função de serviço passado prestado 
pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 4.4. 
Imposto de Renda e Contribuição Social corrente e diferido: O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados 
substancialmente com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 
10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para Imposto de Renda e 
9% sobre o lucro tributável para Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com Imposto de Renda e Contri-
buição Social compreende os impostos correntes. O imposto corrente é reconhe-
cido no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, 
ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resulta-
dos abrangentes. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 
resultado do exercício a menos que estejam relacionados a itens diretamente re-
conhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O impos-
to corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo 

Passivo e Controladora Consolidado
patrimônio líquido Nota explic. 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20
Circulante  3.282 21.329 115.608 183.367
Fornecedores 14 - 12 43.194 83.212
Adiantamento de clientes  - - 6.781 13.333
Empréstimos e financiamentos 15 - - 7.360 4
Arrendamento mercantil 13 - - 921 2.982
Salários, provisões e
 contribuições sociais 18 - - 1.855 2.815
Obrigações tributárias 19 2 348 3.987 6.428
Provisão para participação nos lucros 18 - - 1.002 -
Valor justo dos contratos de energia 26 - - 39.689 48.789
Partes relacionadas 16 - - 7.046 4.443
Dividendos a pagar 20.b 3.280 19.866 3.280 19.866
Outras contas a pagar  - 1.103 493 1.495
Não circulante  - - 13.626 15.921
Empréstimos e financiamentos 15 - - 619 -
Arrendamento mercantil 13 - - 3.009 4.148
Valor justo dos contratos de energia 26 - - 4.406 3.022
Emprétimos mútuos partes relacionadas 16 - - 2.636 -
Passivo fiscal diferido 9.b - - 1.656 3.586
Provisão para contingências 17 - - 1.300 5.165
Patrimônio líquido  36.685 18.559 39.810 22.141
Capital social 20 26.183 14.756 26.183 14.756
Transação de capital  (4.526) (2.010) (4.526) (2.010)
Reserva de lucros  15.028 5.813 15.028 5.813
Patrimônio líquido
 atribuível aos controladores  36.685 18.559 36.685 18.559
Participação de não controladores  - - 3.125 3.582
Total do passivo e patrimônio líquido  39.967 39.888 169.044 221.429

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Atribuível aos acionistas controladores

   Reserva de lucros   Patrimônio Total do
 Capital Transação Reserva Reserva Lucros do  líquido dos não patrimônio
 social de Capital legal de lucros exercício Total controladores líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2019 1.938 1.810 388 52.716 - 56.851 1.238 58.089
Dividendos adicionais 14.2  - - (33.000) - (33.000) - (33.000)
Aumento de capital 20.103 - - (20.103) - - - -
Recompra de quotas - (3.820) - - - (3.820) - (3.820)
Cisão de investimento 14.1 (7.285) - - - - (7.285) (50) (7.335)
Não controlador - - - - - - 1.963 1.963
Lucro líquido do exercício - - - - 7.518 7.518 431 7.949
Reserva legal - - 376 - (376) - - -
Dividendos distribuídos - - - - (405) (405) - (405)
Juros sobre capital próprio - - - - (1.300) (1.300) - (1.300)
Transferência para reserva de lucros - - - 5.437 (5.437) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 14.756 (2.010) 763 5.049 - 18.559 3.583 22.141
Aumento de capital 11.427 - - - - 11.427 - 11.427
Transação de Capital  (2.516)    (2.516) - (2.516)
Não controlador - - - - - - (260) (260)
Lucro líquido do exercício - - - - 12.496 12.496 (198) 12.298
Reserva legal - - 625 - (625) - - -
Dividendos distribuídos - - - - (3.280) (3.280) - (3.280)
Transferência para reserva de lucros - - - 8.591 (8.591) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 26.183 (4.526) 1.388 13.640 - 36.685 3.125 39.810

Balanços patrimoniais

tributável do exercício, as taxas de impostos decretadas ou substantivamente 
decretadas na data de apresentação das demonstrações contábeis e qualquer 
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. 4.5. Contas 
a receber de clientes: A característica das contas a receber de clientes corres-
pondem aos valores a receber da Empresa, pela venda de energia realizado no 
decurso normal das atividades. Se o prazo de reconhecimento é equivalente a um 
ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. A meto-
dologia utilizada inicialmente, incide o reconhecimento pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensurada pelo custo amortizado com o uso do método da taxa 
efetiva de juros menos a PCLD - Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa 
(impairment). 4.6. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obri-
gações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no 
curso normal dos negócios, sendo classificados como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal 
dos negócios, ainda que mais longo) caso contrário, as contas a pagar são apre-
sentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao 
valor da fatura correspondente. 4.7. Instrumentos financeiros: (i) Ativo finan-
ceiro: • Classificação ativo financeiro: No reconhecimento inicial, um ativo fi-
nanceiro é classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado (CA); (ii) valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”); ou (iii) valor justo por 
meio do resultado (“VJR”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado 
se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um 
modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e (ii) os 
termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos flu-
xos de caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor 
principal em aberto. Um ativo financeiro é mensurado no VJORA somente se sa-
tisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contra-
tuais como pela venda de ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo 
financeiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que representam 
pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Todos os 
outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a Empresa pode, 
irrevogavelmente, designar um ativo financeiro, que satisfaça os requisitos para 
ser mensurado ao custo amortizado, ao VJORA ou mesmo ao VJR. Essa designa-
ção possui o objetivo de eliminar ou reduzir significativamente um possível desca-
samento contábil decorrente do resultado produzido pelo respectivo ativo. • Re-
conhecimento e mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros 
são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os 
ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resulta-
do. Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicial-
mente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à 
demonstração do resultado no período em que ocorrerem. O valor justo dos in-
vestimentos com cotação pública é baseado no preço atual de compra. Se o 
mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Empresa estabelece o valor 
justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de opera-
ções recentes contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que 
são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os 
modelos de precificação de opções, privilegiando informações de mercado e mi-
nimizando o uso de informações geradas pela Administração. • Valor recuperá-
vel (impairment) de ativos financeiros - ativos mensurados ao custo amorti-
zado: A Empresa avalia no final de cada período de relatório se há evidência ob-
jetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros esteja deteriora-
do. Os critérios utilizados pela Empresa para determinar se há evidência objetiva 
de uma perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira significativa do 
emissor ou tomador; (ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso 
nos pagamentos de juros ou de principal; (iii) probabilidade de o devedor declarar 
falência ou reorganização financeira; e (iv) extinção do mercado ativo daquele 
ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. • Desreconhecimento de 
ativos financeiros: Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um 
ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixa-
do principalmente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expi-
rarem; e (ii) a Empresa transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa rece-
bidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repas-
se”; e (a) a Empresa e transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo; ou (b) a Empresa não transferiu e não reteve substancialmente 
todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre 
esse ativo. Quando a Empresa tiver transferido seus direitos de receber fluxos de 
caixa de um ativo, ou tiver executado um acordo de repasse e não tiver transferido 
ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um 
ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Empresa com esse 
ativo. (ii) Passivos financeiros: • Reconhecimento e mensuração: Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado 
caso seja definido como mantido para negociação ou designado como tal no mo-
mento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados 
pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros 
e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financei-
ros da Empresa, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem forne-
cedores e outras contas a pagar e empréstimos e são acrescidos do custo da 
transação diretamente relacionado. • Mensuração subsequente: Após o reco-
nhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, fornecedores e contas a pagar 
são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método 
da taxa de juros efetivos. • Desreconhecimento de passivos financeiros: Um 
passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou ex-
pirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo 
mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo 
existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é 
tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, 
sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecido na de-
monstração do resultado. 4.8. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em fun-
ção de um evento passado, se a Empresa tem uma obrigação legal ou construtiva 
presente que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um re-
curso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. 4.9. Capital social: As 
quotas de capital são classificadas no patrimônio líquido. 4.10. Valor justo dos 
contratos de energia: A Empresa tem um portfólio de contratos de energia (com-
pra e venda) que visam atender demandas e ofertas de consumo ou fornecimento 
de energia. Além disso, existe um portfólio de contratos que compreende posi-
ções forward, geralmente de curto prazo. Para este portfólio, não há compromis-
so de combinar uma compra com um contrato de venda. A Empresa tem flexibili-
dade para gerenciar os contratos nesta carteira com o objetivo de obter ganhos 
por variações nos preços de mercado, considerando as suas políticas e limites de 
risco. Contratos nesta carteira podem ser liquidados pelo valor líquido à vista ou 
por outro instrumento financeiro (por exemplo: celebrando com a contraparte 
contrato de compensação; ou “desfazendo sua posição” do contrato antes de seu 
exercício ou prescrição; ou em pouco tempo após a compra realizar venda com 
finalidade de gerar lucro por flutuações de curto prazo no preço ou ganho com 
margem de revenda). Tais operações de compra e venda de energia são transa-
cionadas em mercado ativo e atendem a definição de instrumentos financeiros, 
devido ao fato de que são liquidadas pelo valor líquido à vista, e prontamente 
conversíveis em dinheiro. Tais contratos são contabilizados como derivativos se-
gundo o IFRS 9 / CPC 48 e são reconhecidos no balanço patrimonial da Empresa 
pelo valor justo, na data em que o derivativo é celebrado, e é reavaliado a valor 
justo na data do balanço. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balan-
ço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos 
e houver a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liqui-
dar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em 
eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de 
inadimplência, insolvência ou falência da Empresa ou da contraparte. O valor 
justo desses derivativos é estimado com base, em parte, nas cotações de preços 
publicadas em mercados ativos, na medida em que tais dados observáveis de 
mercado existam, e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que considera: 
(i) preços estabelecidos nas operações de compra e venda recentes, (ii) margem 
de risco no fornecimento e (iii) preço de mercado projetado no período de dispo-
nibilidade. Sempre que o valor justo no reconhecimento inicial para esses contra-
tos difere do preço da transação, um ganho de valor justo ou perda de valor justo 
é reconhecido na data base. 4.11. Dividendos: A distribuição de dividendos para 
acionistas da Empresa é reconhecida como um passivo nas demonstrações con-
tábeis da Empresa ao final do exercício com base no Estatuto Social da Empresa 
e o contrato social prevê pagamentos mínimos obrigatórios de 25%. 4.12. Imobi-
lizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensura-
dos pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável 
(impairment), quando aplicável. Quando partes significativas de um item do imo-
bilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados 
(componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na aliena-
ção de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Reconheci-
mento e mensuração: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é 
provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão 
auferidos pelo Grupo. (iii)  Custos subsequentes: A depreciação é calculada 
para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores resi-
duais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos 
itens. A depreciação é reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas para o 
período corrente e comparativo são as seguintes:
Descrição Anos
Móveis e utensílios 10 anos
Instalações  5 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Veículos 5 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Benfeitoria em imóveis de terceiros 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos 
a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. 4.13. Intangível: Ati-
vos intangíveis que são adquiridos pelo Grupo e que têm vidas úteis finitas são 
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por 
redução ao valor recuperável acumuladas. 4.14. Amortização: A amortização 
é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vi-
das úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão 
disponíveis para uso, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão 
de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. A vida útil 
estimada é a seguinte:
Descrição Anos
Direitos de uso de software 5 anos
4.15. Arrendamento: (i) Reconhecimento e mensuração do contrato de 
arrendamento: No início ou na reavaliação sobre se um contrato contém um 
arrendamento, a Empresa separa os pagamentos e outras contraprestações re-
queridas pelo contrato referentes ao arrendamento daqueles referentes aos ou-
tros elementos do contrato com base no valor justo relativo de cada elemento. Se 
a Empresa conclui, para um arrendamento financeiro, que é impraticável separar 
os pagamentos de forma confiável, então o ativo e o passivo são reconhecidos 
por um montante igual ao valor justo do ativo, subsequentemente, o passivo é 
reduzido quando os pagamentos são efetuados e o custo financeiro associado 
ao passivo é reconhecido utilizando a taxa de captação incremental da Empre-
sa. (ii) Ativos arrendados: Ativos mantidos pela Empresa sob arrendamentos 
que transferem substancialmente para a Empresa todos os riscos e benefícios 
de propriedade, são classificados como arrendamentos financeiros (essencial-
mente veículos). Os arrendamentos financeiros são registrados como se fossem 
uma compra financiada, reconhecendo um ativo imobilizado e um passivo de 
arrendamento. No reconhecimento inicial, o ativo arrendado é mensurado por 
montante igual entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos 
do arrendamento. As obrigações correspondentes, líquidas dos encargos finan-
ceiros, são incluídas na rubrica “Arrendamento mercantil”. Os ativos mantidos 
sob outros arrendamentos são classificados como arrendamentos operacionais 
e não são reconhecidos no balanço patrimonial da Empresa. (iii) Pagamentos 
de arrendamentos: Os pagamentos para arrendamentos operacionais são reco-
nhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo de arrendamento. Os incen-
tivos recebidos são reconhecidos como parte integrante das despesas totais de 
arrendamento, ao longo da vigência do arrendamento. Os pagamentos mínimos 
de arrendamento efetuados sob arrendamentos financeiros são alocados como 
despesas financeiras e redução do passivo a pagar. As despesas financeiras são 
alocadas em cada período durante o prazo de arrendamento visando produzir 
uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo. 5. 
Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: Pronunciamentos novos 
ou revisados aplicados pela primeira vez: De acordo com as novas normas 
emitidas, até a data de emissão das demonstrações contábeis, caso aplicável a 

Companhia, serão adotados conforme novos pronunciamentos e início de vigên-
cia, sendo consideradas a seguir:

Novos pronunciamentos Natureza da alteração
Período 
vigente

CPC 27 - Imobilizado

Prover guidance para a 
contabilização transações 
que envolvem venda de itens 
produzidos antes do ativo estar 
disponível para uso - recursos 
antes do uso pretendido.

1° de janeiro 
de 2022

CPC 25 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos 
contingentes

Contratos onerosos - custo de 
cumprimento do contrato

1º de janeiro 
de 2022

CPC 26 (R1) - Apresentação 
das Demonstrações contábeis

Requisitos para classificação de 
passivo circulante e não circulante

1° de janeiro 
de 2023

CPC 50 - Contratos de seguro Adoção inicial
1° de janeiro 

de 2023
6. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa - - 1 747
Bancos  - 1 117 1.399
Aplicações financeiras 368 1.409 14.657 11.530
Total 368 1.410 14.775 13.676
Em 31 de dezembro de 2021, as aplicações financeiras estão alocadas em títulos 
de renda fixa e possuem o rendimento médio de 101% do CDI (98% em 31 de de-
zembro de 2020). As aplicações financeiras registradas neste grupo são de curto 
prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, sendo 
classificadas na categoria “custo amortizado”. 7. Contas a receber de clientes: 
a) Contas a receber de clientes:  Consolidado
 2021 2020
Contas a receber de clientes  44.271 84.432
Perda estimada para crédito de liquidação duvidosa (571) (92)
Total 43.700 84.340
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o saldo de contas a receber é exclusiva-
mente provido da comercialização de energia, sendo as negociações firmadas 
no Ambiente Contratação Livre (ACL). A exposição máxima ao risco de crédito na 
data da demonstração financeira é o valor contábil de cada classe de contas a re-
ceber mencionada acima, líquida da perda estimada para créditos de liquidação 
duvidosa, conforme demonstrado no quadro de composição por vencimento dos 
valores vencidos e a vencer do contas a receber:
 Consolidado
 2021 2020
A vencer 43.478 81.603
Vencidos até 30 dias  156 -
Vencidos de 31 a 60 dias 55 -
Vencidos de 91 a 180 dias  11 2.829
Vencidos de 181 a 360 dias  8 -
Vencidos acima de 361 dias 563 -
Total 44.271 84.432 
b) Perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa: As perdas espe-
radas para constituição da PECLD, são estimadas no provisionamento total dos 
títulos vencidos acima de 180 dias conforme política do Grupo, e constituição 
dos montantes em análises históricas considerados como base para o reconhe-
cimento. Movimentação da perda estimada para créditos de liquidação duvidosa:
 Consolidado
 2021 2020
Saldo no início do exercício  (92) (235)
Perdas estimadas para crédito de liquidação duvidosa (523) -
Reversão da perda estimada para crédito de liquidação 44 143
Total (571) (92)
Composição por vencimento dos valores vencidos inclusos na perda estimada 
para crédito de liquidação duvidosa:
 Consolidado
 2021 2020
Vencidos de 181 a 360 dias (8) -

Continua ➢

Vencidos acima de 361 dias (563) (92)
Total (571) (92)
A constituição e a baixa da perda estimada para crédito de liquidação duvidosa 
foram registradas no resultado do exercício como despesas (receitas) operacio-
nais de vendas. 8. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
IRPJ a recuperar 114 316 2.468 4.898
CSLL a recuperar 7 - 201 771
Cofins a recuperar - - 36 22
Pis a recuperar - - 8 9
ICMS a recuperar - - 485 501
Outros impostos a recuperar - - 31 104
Total 121 316 3.229 6.305
9. Imposto de Renda e Contribuição Social: a) Conciliação do imposto de 
renda e contribuição social: Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Resultado do IR e da CS 12.496 7.518 12.911 9.757
Alíquota combinada de IR e CS 34% 34% 34% 34%
IR e CS às alíquotas vigentes 4.249 2.556 4.390 3.317
Ajustes para cálculo da alíquota efetiva (4.236) (2.556) (429) -
Adições efetivas (13) - - -
Ajustes diferidos para cálculo da alíquota efetiva - - (1.688) (3.016)
Efeitos da tributação pelo regime presumido - - (2.886) (2.109)
IR e CS às alíquotas efetivas - - (613) (1.808)
Corrente - - (2.261) (3.204)
Diferido - - 1.648 1.396
Alíquota efetiva 0,00% 0,00% 4.75% 18,53%
b) Diferido: Consolidado
 2021 2020
Instrumentos financeiros (8.367) (11.192)
Provisão PLR 341 214
Provisão contingências  442 1.756
Prejuízo fiscal 5.896 5.886
Diferenças temporárias (1.688) (3.336)
Outras diferenças temporárias 32 (250)
Imposto de Renda e Contribuição social diferido (1.656) (3.586)
Imposto diferido - saldo inicial  3.336 4.732
Imposto diferido - saldo final (1.688) (3.336)  
Total 1.648 1.396
10. Investimento: a) Composição do investimento:
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Ecom Energia Ltda. 22.472 25.728 - -
Ecom Comercializadora de Gás Ltda. 266 70 - -
Ecom Corretora e Gestora de Energia Ltda. 670 2.720 - -
BBCE Balcão Brasileiro de
 Comercialização de Energia S.A (i) - - 1.856 1.856
Ecom Comercializadora Varejista
 de Energia Ltda. 1.007 - - -
Ecom Energia Chile SPA - 2.363 - -
Ecom Energias Renováveis Ltda.  516 (35) - -
Ecom Holding Oil Ltda. 8.383 5.130 - -
Total 33.314 35.976 1.856 1.856
a) Investimento realizado pela controlada Ecom Energia Ltda. e avaliado pelo 
método de custo de aquisição. Sua participação minoritária na BBCE - Bolsa 
Brasileira de Comercialização de Energia elétrica S.A., tem como objetivo apoiar 
o crescimento do mercado e ser uma fonte de liquidez de contratos de compra 
e venda de energia. b) Movimentação dos investimentos em controladas:

      2021
   Juros Aumento   Resultado com Negociação  Investimentos
 Investimento  capital de Equivalência Dividendos distribuição descon-  em
Investidas em 31/12/2020 Cisão  próprio  capital (a) patrimonial distribuídos  desproporcional (b) tinuada (c) Outros 31/12/2021
Ecom Energia Ltda. 25.728 - - - (3.260) - - - 4 22.472
Ecom Comercializadora de Gás Ltda. 70 - - 297 (94) - - - (7) 266
Ecom Corretora e
 Gestora de Energia Ltda. 2.720 - - - 11.826 (12.353) (1.521) - (2) 670
Ecom Energia Chile SPA 2.363 - - - 2.342 - - (4.562) (127) -
Ecom Comercio Varejista - - - 1.010 4 - - - 3 1.007
Ecom Energias Renováveis Ltda. (35) - - 500 53 - - - (2) 516
Ecom Holding Oil Ltda.    5.130 - - - 2.452 - - - 801 8.383
 35.976 - - 1.797 13.307 (12.353) (1.521) (4.562) 670 33.314  
      2020
   Juros Aumento   Resultado com Negociação  Investimentos
 Investimento  capital de Equivalência Dividendos distribuição descon-  em
Investidas em 31/12/2019 Cisão  próprio  capital  patrimonial distribuídos desproporcional  tinuada Outros 31/12/2020
Ecom Energia Ltda. 41.549 (3.852) (1.639) (4.253) 562 (10) (6.830) - 201 25.728
Ecom Comercializadora de Gás Ltda. 226 - - 125 (281) - - - - 70
Ecom Corretora e
 Gestora de Energia Ltda. 2.991 - - - 13.879 (13.739) (411) - - 2.720
Ecom Energia Chile SPA 3.502 - - - 1.269 (2.240) - - (168) 2.363
Ecom Comercio Varejista 2.914 (7.202) - 4.319 (31) - - - - -
Ecom Energias Renováveis Ltda. 51 - - - (86) - - - - (35)
Ecom Holding Oil Ltda.    5.548 - - - (430) - - - 12 5.130
 56.781 (11.054) (1.639) 191 14.882 (15.989) (7.241) - 45 35.976

a) A Empresa Ecom Holding S.A em conjunto a Administração, realizou durante 
o exercício de 2021 transações de integralização ao aumento do capital social 
entre as linhas citadas das empresas controladas, incentivando a novos projetos. 
b) Distribuição desproporcional referente a ajuste de resultado de equivalência 
patrimonial, durante o exercício de 2020. c) Descontinuação de negócio da 
controlada Ecom Energia Chile SPA em 17 de novembro de 2021, totalizando 
R$2.326 de resultado e R$2.236 de Investimento constituído até a data da venda. 
c) Composição financeira em controladas:
   2021
   Patrimônio Receita Resultado
Investidas Ativo Passivo líquido bruta do exercício
Ecom Energia Ltda. 144.376 118.822 25.554 806.751 (3.707)
Ecom Comercializadora
 de Gás Ltda. 268 - 268 - (103)
Ecom Corretora e Gestora
 de Energia Ltda. 1.217 533 684 16.881 12.077
Ecom Energia Chile SPA 6.829 2.457 4.372 8.498 2.326

Ecom Comercio Varejista 1.014 - 1.014 - 4
Ecom Geração Distribuída 691 174 517 - 53
Ecom Holding Oil Ltda. 19.176 10.793 8.383 12.016 2.451
 173.571 132.779 40.792 844.146 13.101
   2020
   Patrimônio Receita Resultado
Investidas Ativo Passivo líquido bruta do exercício
Ecom Energia Ltda. 196.760 167.499 29.261 798.631 653
Ecom Comercializadora
 de Gás Ltda. 90 17 73 20 (287)
Ecom Corretora e Gestora
 de Energia Ltda. 3.728 952 2.776 18.217 14.174
Ecom Energia Chile SPA 5.388 3.024 2.364 7.619 1.291
Ecom Geração Distribuída 190 226 (36) 481 (89)
Ecom Holding Oil Ltda. 13.441 8.323 5.118 - (430)
 219.597 180.041 39.556 824.968 15.312
11. Imobilizado:

Total (619) -
16. Partes relacionadas: a) Operações de compartilhamento despesas e 
mútuos entre as partes:  2021
 Controladora Consolidado
 Ativo Passivo Ativo Passivo
Ecom Energias Renováveis Ltda. (i) - - - 909
Ecom Comercializadora Varejista
 de Energia Ltda.(ii) 10 - 10 -
Evo Energia Ltda.(iii) - - 50 6.137
Evo Geração de Energia Ltda.(iv) - - 300 -
Petrom Produção de Petróleo & Gás Ltda.(v) 4.106 - - 86
Paulo Roberto Duarte de Toledo (vi) - - - 1.275
Marcio Valério Sant’anna (vii) - - - 1.275
Total 4.116 - 360 9.682
  2020 
 Controladora Consolidado
 Ativo Passivo Ativo Passivo
Ecom Comercializadora Varejista de Energia Ltda. - - 27 -
Evo Geração de Energia Ltda. - - - 909
Ecom Energias Renováveis Ltda. - - - 984
Paulo Roberto Duarte de Toledo  - - - 1.275
Marcio Valério Sant’anna - - - 1.275
Total - - 27 4.443
(i) Transações referente à operações de Energia. (ii) Transações referente à ra-
teio de despesas administrativas. (iii) Transações referente à rateio de despesas 
administrativas e operações de Energia. (iv) Transações referente à operações 
de Energia. (v) Saldo com juros mensais de 110% do CDI e deverá ser quitado até 
08/12/2022. (vi) Saldo com juros mensais de 110% do CDI e deverá ser quitado 
até 08/12/2022. b) Projeto Solar: A Empresa Ecom Geração Ltda. Firmou seu 
interesse sobre a compra na participação de 35% da UFV - USINA FOTOVOL-
TAICA SOBRAL I SPE LTDA., com sede na cidade de Sobral, Estado do Ceará, 
na Rodovia CE 240 Km 80, s/n, Distrito de Caioca, CEP 62109-000, inscrita no 
CNPJ sob nº 30.747.006/0001-98. O Projeto apresenta a viabilidade de potência 
instalada aproximada de 90 MWm com previsão para início das operações no 
segundo semestre de 2023. c) Contratos futuros de energia: A Empresa Ecom 
Energia Ltda. firmou contratos futuros de energia com a Empresa Ecom Geração 
de Energia Ltda. para o período de 2024 à 2028, com o montante mensal de 10 
MWm. d) Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-cha-
ve da Administração, que tem autoridade e responsabilidade pelo planejamento, 
direção e controle das atividades do Grupo, contemplam salários, honorários e 
benefícios variáveis. O Grupo apresenta, no quadro a seguir, informações sobre 
remuneração chave da Administração em:
 Consolidado
 2021 2020
Remuneração da administração/diretoria 635 439
Total 635 439
17. Provisão para contingências: A Companhia e suas controladas são partes 
em processos judiciais e administrativos de natureza tributária, trabalhista e cí-
vel. Com base na opinião de seus assessores legais a Administração mantém 
provisão para contingências em montantes considerados suficientes para cobrir 
eventuais perdas. a) Ações com probabilidade de perda possível: (i) A Ad-
ministração, com base em informações fornecidas por seus assessores legais, 
constituiu provisão no montante de R$ 1.033 (R$ 5.165 em 2020) de natureza 
trabalhistas, considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas; (ii) Mandado 
de Segurança nº 1001712-50.2017.4.01.3200, com pedido de liminar, impetrado 
pela Ecom Energia Ltda. (matriz e filial) contra suposto ato coator atribuído ao de-
legado da Receita Federal do Brasil em Manaus, objetivando a declaração da ine-
xistência da relação jurídico tributária relativa à incidência das contribuições para 
PIS e COFINS, incidentes sobre as receitas de operações de vendas de merca-
dorias e prestações de serviços realizadas dentro da Zona Franca de Manaus/
AM para pessoas físicas ou jurídicas. Com o intuito de se resguardar e discutir 
judicialmente a impetrante realizou a abertura das seguintes contas judiciais e 
efetuou os respectivos depósitos judiciais: • Conta judicial nº 3990.635.00007406 
-6 (PIS): R$ 23; • Conta judicial nº 3990.635.00007407-4 (COFINS): R$ 1.065. 
(iii) Em 2019, foi realizado deposito judicial de R$ 2.822, que se refere de Tutela 
de Urgência Cautelar Antecedente de Ação Anulatória, visando à suspensão da 
exigibilidade de crédito tributário de ICMS, e respectivos juros e multa, indevida-
mente exigidos, da Autora, por parte do Estado do Rio Grande do Sul, os quais 
foram constituídos por meio do Auto de Infração e Imposição de Multa (AIIM) nº 
0036733776 (Processo Administrativo nº 009693-14.00/16-8). Referida suspen-
são de exigibilidade encontra fundamento no art. 151, inc. II, do Código Tributário 
Nacional, uma vez que a Autora realizou, tão logo ajuizada a ação, o depósito 
judicial do montante integral do crédito tributário em questão. O depósito judicial 
poderá ser levantado somente após o trânsito em julgado da ação:
  Consolidado 
  2021  2020
 Depósitos Provisão para Depósitos Provisão para
  judiciais contingências judiciais contingências
Processos judiciais 4.167 1.300 4.022 5.165
 4.167 1.300 4.022 5.165
b) Movimentação da provisão para contingências:
   Consolidado
 2020 Adições Reversões Pagamentos 2021
Processos judiciais 5.165 267 (4.131) - 1.300
 5.165 267 (4.131) - 1.300
   Consolidado
 2019 Adições Reversões Pagamentos 2020
Processos judiciais 5.386 788 (1.010) - 5.165
 5.386 788 (1.010) - 5.165
18. Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias: Consolidado
 2021 2020
Salários a pagar (350) (495)
Provisões trabalhistas (1.075) (2.088)
Encargos sociais e trabalhistas (430) (232)
Provisão PLR (1.002) -
Total (2.857) (2.815) 
19. Obrigações tributárias: Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
ICMS a recolher   (1.882) (3.141)
Pis e Cofins a recolher (2) (152) (1.168) (1.311)
ISS a recolher - - (84) (99)
IRPJ a recolher - (196) (565) (481)
Royalties a recolher - - (206) -
Outros impostos a recolher - - (82) (1.396)
 (2) (348) (3.987) (6.428)
20. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 10 de dezembro de 2021 a Com-
panhia deliberou sobre o aumento de capital de R$ 14.756 para R$ 26.183, me-
diante a capitalização do saldo de conta de “Reserva de Lucros Acumulados”. 
O capital social da Companhia é de R$ 26.183 em 31 de dezembro de 2021 
(R$14.756 em 31 de dezembro de 2020), representado por 26.183.076 ações ao 
valor nominal de R$1 cada (representado por 14.756.026 ações ao valor nominal 
de R$1 cada em 31 dezembro de 2020):
  Quantidade 
Acionistas Percentual (%) de ações Valor (R$)
Paulo Roberto de Duarte Toledo 50 13.092 13.092
Marcio Valério Sant'anna 50 13.092 13.092
Total 100 26.183 26.183
A Ecom Holding aumentou seu capital no valor de R$ 11.427.050,69 (onze mi-
lhões, quatrocentos e vinte e sete mil, cinquenta reais e sessenta e nove centa-
vos), este valor estava destinado à distribuição nas demonstrações contábeis de 
2020, porém para fortalecer a estratégia de crescimento do Grupo, foi deliberado 
pelos sócios a capitalização deste recurso. b) Distribuição de dividendos: Os 
acionistas terão o direito a um dividendo anual mínimo de 25% do lucro líquido do 
exercício, nos termos deste Estatuto Social. Em 2021 foram distribuídos dividen-
dos adicionais no montante de R$ 3.280 (R$34.705 em 2020):
 Consolidado
 2021 2020
Resultado do exercício  12.496 7.518
(-) Reserva Legal (625) (376)
(=) Lucro líquido ajustado 13.121 7.142
Percentual mínimo obrigatório 25% 25%
Dividendos mínimo obrigatórios 3.280 1.786
Juros sobre capital próprio pagos - 1.300
Dividendos distribuídos 3.280 405
Total dividendos pagos 3.280 1.705
Dividendos destinados 11.427 13.539
Dividendos pagos  8.439 1.300
Dividendos a pagar 3.280 19.866
Total de dividendos e JCP distribuídos  23.146 34.705
A reserva de retenção de lucros refere-se ao saldo remanescente de lucros acu-
mulados, ainda não distribuídos pela Companhia. Dos dividendos distribuídos e 
juros sobre capital próprio no ano de 2021, parte serão pagos no decorrer do ano 
de 2021, a saber: Consolidado
Acionistas 2021 2020
Dividendos a pagar  
Paulo Roberto Duarte de Toledo 1.640 5.808
Marcio Valério Sant'anna 1.640 5.808
Jose Mauricio Eugênio D. de Carvalho - 8.250
Total 3.280 19.866
c) Reserva legal: Houve complemento da reserva legal de 5% do lucro líquido do 
exercício, totalizando o montante de R$625 em 31 de dezembro de 2021 (sendo 
R$376 em 31 de dezembro de 2020). 21. Receita operacional líquida:
 Consolidado
 2021 2020
Receita de vendas com Energia Elétrica (i) 806.751 799.124
Receita de vendas com Petróleo (ii) 12.016 -
Receita com prestação de serviços 16.881 26.337
(-) Impostos incidentes (91.943) (113.536)
(-) Anulação de vendas (12.352) (5.825)
Total 731.353 706.100
(i) Receita de vendas de Energia Elétrica calculada pela quantidade vendida em 
31 de dezembro de 2021, foi de 2.903.599,03 MWh (sendo 3.809.391,55 MWh 
em 31 de dezembro de 2020); (ii) Receita de vendas com Petróleo calculada pela 
quantidade de 324,745 metros cúbicos - M³ totalizando 2.034,88 barris em 31 de 
dezembro de 2021 (2.167,4230 metros cúbicos - M³ totalizando 13.581,28 barris 
em 31 de dezembro de 2020). 22. Custos: Consolidado
 2021 2020
Compra de insumos (677.135) (648.184)

     2021
    Benfeitorias em    Imobilizado
 Móveis e  Máquinas e propriedade Equipamentos  Aparelhos em  Total
 utensílios Veículos equipamentos de terceiros informática Instalações telefônicos andamento Terrenos imobilizado
Saldos em 31/12/2020 944 282 146 2.452 1.704 32 - 743 - 6.303
Aquisição 255 - 252 3.551 480 636 - 104 - 5.278
Baixas (251) - (81) (2.374) (263) (529) - (137) - (3.635)
Transferências - - - - - - - 743 - -
Depreciação (115) (206) (21) (270) (634) (139) - - - (1.385)
Saldos em 31/12/2021 853 76 296 3.359 1.287 - - 710 - 6.561
Custo total 1.540 1.424 484 3.551 3.297 117 - 710  11.123
Depreciação acumulada (707) (1.348) (188) (192) (2.010) (117) - -  (4.562)
Taxas anuais de depreciação (%) 10 20 10 10 20 10 10 n.a n.a -
     2020
    Benfeitorias em    Imobilizado
 Móveis e  Máquinas e propriedade Equipamentos  Aparelhos em  Total
 utensílios Veículos equipamentos de terceiros informática Instalações telefônicos andamento Terrenos imobilizado
Saldos em 31/12/2019 1.021 1.002 173 2.764 2.098 47 58 1.100 153 8.416
Aquisição 3 - - - 138 1 - 257 - 399
Baixas - (572) - - - - - - (153) (725)
Transferências 93 - - - - - (93) - - -
Depreciação (712) (1.142) (225) (675) (1.615) (147) - (615) - (5.130)
Saldos em 31/12/2020 944 282 146 2.452 1.704 32 - 743 - 6.303
Custo total 1.656 1.424 371 3.127 3.319 179 - 1.357 - -
Depreciação acumulada (712) (1.142) (225) (675) (1.615) (147) - (615) - -
Taxas anuais de depreciação (%) 10 20 10 10 20 10 10 n.a n.a -
12. Intangível: Os detalhes do intangível consolidado em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, estão demonstrados a seguir:
  Consolidado
  2021
 Software (a) Concessão (b) Total do intangível
Saldos em 31/12/2019 1.325 8.500 9.825
Aquisição 996 8.107 9.103
Baixas (141) - (141)
Amortização (378) (517) (895)
Saldo em 31/12/2020 1.802 16.090 17.892
Custo total 3.434 16.607 20.041
Amortização acumulada (1.632) (517) (2.149)
Taxas anuais de depreciação (%) 20 - -
  Consolidado
  2020
 Software Concessão (a) Total do intangível
Saldos em 31/12/2019 1.138 - 1.138
Aquisição 620 8.500 9.120
Baixas - - -
Amortização (1.328) - (1.328)
Saldo em 31/12/2020 1.325 8.500 9.825
Custo total 2.653 8.500 11.153
Amortização acumulada (1.328) - (1.328)
Taxas anuais de depreciação (%) 20 - -
a) A Companhia adquiriu a negociação de 50% (cinquenta por cento) da partici-
pação da Petrogal Brasil S.A. na operação conjunta do Campo de Rabo Branco 
em 02 de dezembro de 2020, e realizou a compra dos outros 50% (cinquenta por 
cento) de participação da Petróleo Brasileiro S.A no dia 13 de outubro de 2021. b) 
O Grupo investiu no desenvolvimento tecnológico de uma plataforma sistêmica 
para o controle e atendimento de seus clientes no setor de Energia Elétrica. A Ad-
ministração do Grupo analisou os efeitos de depreciação, decorrentes de análise 
periódica do prazo de vida útil econômica remanescente do imobilizado, concluiu 
quanto a não necessidade de alteração das taxas de depreciação até então utiliza-
das. 13. Direito de uso e passivo de arrendamento mercantil: De acordo com 
a adoção da IFRS 16 / CPC 06 (R2), conforme previsto na Nota Explicativa nº 4.15, 
os efeitos nas demonstrações contábeis estão demonstrados na tabela a seguir:
 Consolidado
Ativo direito de uso 2021 2020
Saldo inicial 6.296 9.157
Aquisições 4.239 2.440
Baixas (5.242) -
Amortizações (1.534) (5.301)
Total 3.759 6.296
Passivo de arrendamento  

Saldo inicial (7.130) (11.597)
Adição (4.286) -
Amortizações 4.178 -
Baixas 1.105 -
Juros  305 791
Pagamentos 1.898 3.676
Total (3.930) (7.130)
Passivo circulante (921) (2.982)
Passivo não circulante (3.009) (4.148)
O Grupo utiliza a taxa de empréstimo incremental média ponderada aplicada aos 
passivos em 31 de dezembro de 2021 era de 7,00% (em 31 de dezembro de 2020 
era de 7,5%). 14. Fornecedores: Representado pelas obrigações junto a fornece-
dores nacionais referentes à aquisição de energia para revenda, uso e consumo 
de serviços contratados: Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Fornecedores - (12) (43.194) (83.212)
Total - (12) (43.194) (83.212)
15. Empréstimos e financiamentos: a) Composição dos empréstimos e fi-
nanciamentos:
  Encargos   
  financeiros   
Moeda nacional Indexador  % Garantias Vencimento 2021
Capital de Giro CDI 2,25% a.a. Fiança bancária &
    Nota promissória  2022 à 2023 (3.611)
Capital de Giro CDI 3,29% a.a. Fiança bancária
    & Nota promissória 2022 à 2023 (4.368)
Total     (7.979)
Circulante     (7.360)
Não circulante     (619)
A Companhia possui contratos de linha de crédito na modalidade de Capital 
de Giro, referente a operações utilizadas para subsidiar o orçamento de novos 
projetos e aquisições de ativo imobilizado. b) Mutações dos empréstimos e 
financiamentos: Consolidado
 2021 2020
Saldo no início do exercício (4) (4)
Captações (10.000) -
Juros 305 -
Amortizações e pagamentos de juros 1.720 -
Total (7.979) (4)
c) Mutações dos empréstimos e financiamentos: Os vencimentos do passivo 
não circulante estão demonstrados como segue:
 Consolidado
Ano 2021 2020
2023 (619) -
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Prestação de serviços - (914)
Total (677.135) (649.097)
23. Despesas gerais e administrativa: Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Remuneração com dirigentes - - (635) (439)
Despesas com pessoal - - (10.459) (17.520)
Serviços profissionais (45) (68) (11.098) (6.042)
Impostos e taxas (1) (1) (125) (1.279)
Depreciação e amortização - - (2.057) (2.399)
Depreciações com arrendamentos  - - (1.124) (2.257)
Locações - - (1.280) (586)
Outros (21) (162) (3.704) (3.873)
Total (71) (231) (30.482) (34.395)
24. Resultado financeiro líquido:  Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Despesas bancárias (1) - (186) (55)
Juros sobre empréstimos e financiamentos - - (1.049) (132)
Juros e multa sobre impostos (152) - (165) -
IOF (9) - (315) (103)
Encargos juros s/ arrendamento - - - (566)
Outras despesas financeiras (11) (70) (1.477) (218)
 (173) (70) (3.192) (1.074)
Juros ativos 261 - 921 310
Rendimentos de aplicações financeiras 23 - 623 640
Outras receitas financeiras - 178 5 179
 284 178 1.549 1.129
Total 111 108 (1.643) 55
25. Instrumentos financeiros: a) Estrutura do gerenciamento de risco: Os prin-
cipais fatores de risco que o Grupo está exposto refletem a aspectos estratégicos 
operacionais e econômico-financeiros. Os riscos estratégico-operacionais são ende-
reçados pelo modelo de gestão da Administração. Os riscos econômico-financeiros 
refletem, principalmente, o comportamento de variáveis macroeconômicas, taxas de 
juros, bem como as características dos instrumentos financeiros utilizados pela Em-
presa. Esses riscos são administrados por meio de acompanhamento da Administra-
ção que atua ativamente na gestão operacional da Empresa. O Grupo possui como 
prática gerir os riscos existentes de forma conservadora, sendo que, esta prática 
possui como principais objetivos preservar o valor e a liquidez dos ativos financeiros 
e garantir recursos para o bom andamento dos negócios. b) Gerenciamento de 
riscos financeiros: A Empresa apresenta exposição aos seguintes riscos advindos 
do uso de instrumentos financeiros: (i) Risco de crédito; (ii) Risco de liquidez; (iii) 
Risco de mercado; (iv) Risco operacional; Essa nota apresenta informações so-
bre a exposição da Empresa a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos 
da Empresa, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e 
o gerenciamento de capital da Empresa. Divulgações quantitativas adicionais são 
incluídas ao longo dessas demonstrações contábeis. (ii) Risco de crédito: Risco de 
crédito é o risco de prejuízo financeiro da Empresa caso um cliente ou contraparte 
em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, 

Continuação ➢
Partes relacionadas 4.116 - 360 27
Outras contas a receber 2.048 2.186 4.041 4.050
    
Valor justo por meio de resultado:    
Instrumentos financeiros - - 68.704 84.729
 6.532 3.596 131.580 185.821
 Controladora Consolidado
 Valor contábil e Valor contábil e
 valor de mercado valor de mercado
 2021 2020 2021 2020
Passivos financeiros
Custo amortizado:
Fornecedores - 12 43.194 83.212
Adiantamento de clientes - - 6.781 13.333
Empréstimos e financiamentos - - 7.979 4
Arrendamento mercantil - - 3.930 7.130
Partes relacionadas - - 7.046 4.443
Dividendos a pagar 3.280 19.866 3.280 19.866
Juros sobre capital próprio a pagar - - - 1.104
Outras contas a pagar - 1.103 493 381
Valor justo por meio de resultado:
Instrumentos financeiros - - 44.095 51.811
 3.280 20.981 116.798 181.284
f) Hierarquia do valor justo: A Companhia possui instrumentos financeiros classifi-
cados no Nível 2, referente aos instrumentos financeiros (contratos futuros de ener-
gia). Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1: preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; • Nível 2: 
inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo 
ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3: 
premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). g) Estrutura o gerenciamento de risco: O 
Grupo possui um comitê de risco e estratégia que se reúne semanalmente para 
avaliar e monitorar riscos e deliberar sobre operações a serem executadas. Dentre 
as principais atividades deste comitê destacam-se: (i) monitoramento das tendências 
de consumo e geração de energia, (ii) tendências do Preço de Liquidação das Dife-
renças (PLD), (iii) fatores que afetam os reservatórios hidráulicos, (iv) exposição das 
operações, (v) riscos de contrapartes e (vi) temas regulatórios do setor de energia. A 
Administração participa ativamente deste comitê e tem a responsabilidade pelo es-
tabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco. 26. Contratos 
futuros de energia: Como descrito na nota explicativa n° 4.10, a Empresa opera 
no Ambiente de Contratação Livre (“ACL”) e firmou contratos de compra e venda 
de energia bilateralmente com as contrapartes. Estas transações resultaram em 
ganho e perda com o excedente de energia para a Empresa, que foi reconhecido 
pelo seu valor justo. A realização do valor justo, por meio da liquidação física dos 
contratos de venda e compra de energia, no montante líquido de perda totalizando 
R$ (8.309.259) em 31 de dezembro de 2021 (perda em 31 de dezembro de 2020 de 

Aos Acionistas e Administradores da ECOM Energia Holding S.A. São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da ECOM Energia Holding S.A. 
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada da ECOM Energia Holding S.A. em 31 
de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no código de ética profissional do contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração 
pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade e sua controlada ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os con-
troles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 

relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 
suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações contábeis consolidadas. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 11 de maio de 2022.
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R$ (5.909.725)) sendo reconhecida na rubrica “Valor justo dos contratos futuros de 
energia”. O resultado real dos instrumentos financeiros (contratos futuros), podem 
variar substancialmente, uma vez que as marcações desses contratos foram feitas 
considerando a data base 31 de dezembro de 2021. A Empresa Ecom Energia Ltda. 
firmou contratos futuros de energia com a Empresa Ecom Geração Ltda. para o 
período de 2024 à 2028, com o montante mensal de 10 MWm.
 2021 2020
Instrumentos financeiros (contratos futuros)
Ganho temporário - circulante 39.232 76.695
Ganho temporário - não circulante 29.472 8.034
Perda temporária - circulante (39.689) (48.789)
Perda temporária - não circulante (4.406) (3.022)
Resultado líquido 24.609 32.918
Valor justo de contratos de energia - saldo inicial 32.918 38.827
Valor justo de contratos de energia - saldo final 24.609 32.918
Total do valor justo de contratos de energia (8.309) (5.909)
Volume de energia (Venda) MWh (900.027) (1.753.666)
Volume de energia Compra MWh 2.145.473 1.621.690
Exposição líquida: (Short)/Long MWh 1.245.446 (131.976)
     2026 à
 2022 2023 2024 2025 2028 Total
MWh
Compra 653.434 167.815 272.304 262.800 789.120 2.145.473
(Venda) (687.635) (174.040) (32.273) (4.135) (1.944) (900.027)
(Short)/Long
 MWh (34.201) (6.225) 240.031 258.665 787.176 1.245.446
27. Eventos Subsequentes: Em 07 de Março de 2022, o Conselho Administrativo 
aprovou a entrada de três novos quotistas na sociedade, onde estes adquiriram 10% 
da sociedade através de uma capitalização no valor de R$ 25.000.000,00 (vinte e 
cinco milhões de reais) na Ecom Holding. O recurso inserido na companhia possui 
o intuito de reforçar a estratégia do Grupo e viabilizar projetos energéticos e tecno-
lógicos, com isso, o valor de R$20.000.000 (vinte milhões de reais) foi direcionado 
para aumento de capital social da Empresa Ecom Energia Ltda. e, o valor de R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais) foi utilizado para aumento de capital da em-
presa Ecom Comercializadora Varejista Ltda. A partir deste momento, as empresas 
mencionadas passaram a apresentar o capital integralizado da seguinte forma:
 Capital antes da Valor da Capital após
Acionistas Integralização Capitalização Integralização
Ecom Energia Holding S.A. 26.183.076,24 25.000.000,00 51.183.076,24
Ecom Energia Ltda. 10.000.000,00 20.000.000,00 30.000.000,00
Ecom Comercializadora
 Varejista Ltda. 1.000.000,00 5.000.000,00 6.000.000,00

Diretoria
Paulo Roberto Duarte de Toledo - Sócio Administrador
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 Consolidado
 2021
    Elevação de índice Elevação de índice Queda de índice Queda de índice
 Indexador Exposição Cenário I em 25% (Possível) em 50% (Remota) em 25% (Possível) em 50% (Remota)
   4,35% 5,44% 6,53% 3,26% 2,18%
Aplicação Financeira    CDI 14.657 Rendimento anual Rendimento anual Rendimento anual Rendimento anual Rendimento anual
   638 797 956 478 319
 Consolidado
 2020
    Elevação de índice Elevação de índice Queda de índice Queda de índice
 Indexador Exposição Cenário I em 25% (Possível) em 50% (Remota) em 25% (Possível) em 50% (Remota)
   2,79% 3,49% 4,88% 2,09% 1,40%
Aplicação Financeira    CDI 11.530 Rendimento anual Rendimento anual Rendimento anual Rendimento anual Rendimento anual
   322 402 563 241 161

que surgem principalmente dos recebíveis da Empresa representados, principalmen-
te por caixa e equivalentes de caixa e contas a receber de clientes.
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 368 1.410 14.775 13.676
Contas à receber - - 43.700 84.340
Partes relacionadas 4.116 - 360 27
Outras contas a receber 2.048 2.186 4.041 4.050
 6.532 3.596 62.876 102.093
O Grupo opera com os principais agentes do mercado livre de energia e os registros 
na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) são realizados após 
pagamento das contrapartes, portanto não há exposição. (i) Risco de liquidez: Ris-
co de liquidez é o risco em que o Grupo irá encontrar dificuldades em cumprir com 
as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem do Grupo na ad-
ministração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e 
de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação 
do Grupo. (ii) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos 
preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações, 

têm nos ganhos, ou perdas, do Grupo ou no valor de suas participações em instru-
mentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar 
e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis e 
ao mesmo tempo otimizar o retorno. (iii) Risco operacional: Risco operacional é 
o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas 
associadas a processos, pessoas, tecnologia e infraestrutura do Grupo e de fatores 
externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de 
exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento 
empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações do Grupo. O obje-
tivo do Grupo é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à reputação do Grupo e buscar eficácia de custos e para evitar 
procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal respon-
sabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos 
operacionais é atribuída à alta administração dentro de cada unidade de negócio 
(Grupo). A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais do 
Grupo para a administração de riscos operacionais nas principais áreas. c) Análise 
da sensibilidade dos ativos financeiros: O Grupo realizou uma análise em seus 
instrumentos financeiros, com objetivo de ilustrar sua sensibilidade a mudanças em 
variáveis de mercado, onde estão apresentadas possíveis alterações nas taxas de 
juros, de 25% e 50%, nas variáveis de risco, em relação às do cenário provável:

d) Valor de mercado dos instrumentos financeiros: Os principais instrumentos 
financeiros ativos e passivos são descritos a seguir, bem como os critérios para 
sua valorização: • Caixa e equivalentes de caixa: O valor de mercado de caixa, 
bancos conta movimento e das aplicações financeiras não difere significativamente 
dos valores apresentados nas demonstrações contábeis (Nota Explicativa nº 6). • 
Contas a receber e recebíveis: O saldo de contas a receber corresponde aos va-
lores apresentados nas demonstrações contábeis (Nota Explicativa nº 7). O saldo a 
receber de clientes é atualizado a índices contratuais praticados no mercado, e são 
mantidos a valor presente. • Operações com derivativos: Em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, a Companhia e suas controladas não possuíam quaisquer operações 
com derivativos, exceto os contratos futuros de energia, indicados na Nota Explica-
tiva n°26. • Análise de risco: Em 31 de dezembro de 2020 os contratos de compra 

e venda de energia de longo prazo existentes são atrelados aos índices de inflação, 
não havendo exposição cambial. e) Classificação dos instrumentos financeiros: 
Todas as operações com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demons-
trações contábeis da Companhia, conforme quadro a seguir:
 Controladora Consolidado
 Valor contábil e Valor contábil e
 valor de mercado valor de mercado
 2021 2020 2021 2020
Ativos financeiros    
Custo amortizado:    
Caixa e equivalentes de caixa 368 1.410 14.775 13.676
Contas à receber - - 43.700 83.340
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